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pnecÀo eletnôNtco N' o09/2024

PRocEsso LtcrrATóRto N" 039i 2024

CONTRÂTO N." 319/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MuNtcípto oE cHÃ GRANDE E À EMqRESA NÁDJÁ sÉvÊRo
oA sILvA ÁGUA PjTAVEL ME, PARA OS F,A/S QUE SE
ESPECIFICA.

O MUNICíP|O DE cHÃ GRANOÊ com sede e Íoro em Pernambuco, locâlizado à Avenida Sáo
José, no 101, Centro, Chã Grande - PE, inscrita no CNPJ sob o no í I .049.806/000í -90. neste âto representado
pela Secretária de EducaÉo, Esportes, Cultura, Íurismo e Juventude, SÍa. Alzire dê Lucene Correia Leite Neta.
brasileira, divorciada, professora, nomêada por meio da Portaria N" '146/2024 datada em 3110512024. portadora da
Carteira de ldentidade no 7.748.6U SDS/PE. CPF n" 072.000.164-11. EM CONJUNTO com o Secretário de
Governo, Sr. Sérgio Fêmendês de Carvalho, brasileirâ. divorciado. comerciante, nomeado por meio do Decreto
No 036 de 01 de setêmbro dê 20í8, portâdor dâ Carleira de ldentidade n" 3.581.163 SSP/PE, CPF no 649.468.8ô4'
00, no uso de suas atÍibuiçóês legâis, neste ato denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa Nadia
Sêvêro da Silva Agua Potável ME, inscrita no CNPJ sob o n" 33.02í .045/0001 {0, estabelecida ao Sitro Lua
Clara, no 02 - Engênho Bom conselho - Zonâ Rural - Amaraji - PE. CEP 55.515-000, doÍavante designada
CONTRATADA, nesle âto representâda por suâ representante legal, Sra. Nadia Severo da Silva, portadora da
Carteira de ldentidade N0 8.789.761, expêdida pela Secretaria de DeÍesa Social do Estado de Pernambuco CPF
N" 093.850.554-88, confoÍme alos conslilutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n" 03912024
e em obsêrvância às disposiÇôês da Lêi n" 14.'133, dê 1o de abrii de 2021, e demais legislação aplicável, resoivem
celebrar o pÍesente Termo de Contrato, decoÍÍente do Pregâo Eletronico n'009/2024. mediante as cláusulas e
condiçóes a seguir enunciadas.

1. CúUSULA PRt E|RA - OBJETO (aÍt. 92, I e I)

UNIDADE OUANT.
Unitári Íotel COTA

ua Potável - l)otável , tipo
rmazenagem caminhão-pipa,
orma padrão. portâbilidade de 445494 1 .555 3,3

cordo com legislâçáo v te

1.3. Vinculam esta contrataÉo, independentemente de lranscriçáo

1.3.1. O Termc de Referência;
1.3.2. O Editâl da L citaÉo;
1.3.3. A Proposta do contratadol
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

z. cúusuue secuuol - vrcÊr,rcrA E pRoRRoGAÇÀo

2.1. O prazo de vigência da conlÍataçáo é de até 3í de dêzembro de 2024 contados da assrnatura . na rorma do
artigo '105 da Lei n" '14.133, de 202'1.

2.1.1. O plazo de vigência seÉ automaticãmenle prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando
o objeto náo íor concluído no periodo frmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso (le culpa
do contratado, previstas nestê instrumentô.
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.2. O contrato náo podeÍá ser pforrogado quando c co
e inidoneidade ou impedimento dê licilar e conlrata
plicaçáo.

ntratado tiver sido penalizado nas sançóes de declaração
r com poder público, observadâs as abrangências d

o E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, tV, V ê XV t) +

Valores R
ITEM
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cLÁusuLA TERcEtRA - MoDELoS DE ExEc
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1.'1. O objêto do presenle inslrumento é a Aqui3ição de água, trensportâda êm caminhão pipa, e fim de
atender às nêcesaidades das diversas Secreterias do Município de Chã Grande e demais Órgào
perticipantes, bem como, nas Comunidades Rureis ê Cisternãs no combate à seca durantê o período dê
estiagem, nas condições estabelecidas no Termo de RefeÉncia.

1 .2. Obieto da conkataÉo:
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3.1. O regime de execuçáo mntratual, os modelos de gêstáo e de execuÇão, assim como os prâzos e condições

de conclusâo, entrega, observaÉo e recebimento do objeto conslam no Termo de Referência, anêxo â este

Contralo.

4. CúUSULA AUARTA - SUSCONTRATAÇÃO

4.1 . Náo será admitida a subcontrataçáo do objeto contratuâ|.

5. CúUSULA OUINTA - PREÇO (art 92, V)

5.1. O valor total da contrâtaÉo é de R$ 5.í62,60 (Cinco mil, cento e sêssentâ e dois reais e sessentâ
cêntâvos).

5.2. No valor acima estáo incluidas todas as despesâs ordinárias diretas e indirelas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos. êncârgos sociais, trabalhistas, previdenciárros. Íiscâis ê comerciais
incidentes, laxa de adminislraÉo, frete, seguro e outros necessános ao cumprimentc integral do objeto da
contratação.

6. CúUSULA SEXTA , PAGAMENÍO (art. 92, V e Vl)

6.1. O prazo para pagamento ao conlratado e demais condiçoes a ele reíerêntes encontram-se deÍinidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CúUSULA SÉnMA . REAJLSTE (âÉ.92, V)

7.1. Os prêços inicialmente con:ratâdos sáo fixos e ineajustáveis no prazo de um ano conlado da data do
orçamento estimado, em 03/05/2024.

7.2. Após o inlenegno de um ano, e independentemênte de pedido do contratado, os preços iniciars serâo
reajustados, mediante a aplicaÉo, pelo contratante, do rndice IPCA-IBGE, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reaiustês subsequentês ao píimeiro o interregno mínimo de um ano será conlado a partir dos eíeitos
íinanceiros do último reajuste.

7.4. No câso de árâso ou não divulgâção do(s) indicê (s) de Íeajustamento. o contralante pagarâ ao contratado a
imporlância calculada pela últim:r variaçáo cr:nhecida, liquidando â difer€,nÇa correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitúo(s).

7.5. Nas aferições Íinâis, o(s) lndice(s) utilizado(s) para rêajuste será(ão), obrigatoriamente. o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índicê(s) estabelecido(s) paÍa reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de quâlquer forma náo
possa(m) mais seÍ úilizâdo(s), será(áo) adotado(s), em substituição. o(s) que vie(em) a ser detêrminado(s) pela
legislaÉo êntáo em vigor.

7.7. Na ausência dê prêvisâo legal quanto ao indice substituto, as paíes elegerâo novo indice oÍicial, para
reajustamento do preço do valor rêmânescênte, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajusle será rea izado poÍ apostilamento.

8. CúUSULA OTTAVA - OBRTGAÇÕES OO CONTRATANTE (art. 92, X, Xt ê XtV)

8.1 . São obrigaçóes do Contratarrte:

8.2. Exigir o cumprimenlo de todas as obrigações essumidas pelo Contralâdo, de acordo com o contrato e seus
anexos:

8.3. Receber o objeto no prâzo e mndiçôes estabelecidas no Termo de Relêrêncial

8.4 Notiícar o Contratado, pDt escrito, sobre vicios, deíeitos ou incorreções verificadas no ob,eto fornecido. para
que seja poÍ ele substituido, [eparado ou corrigido, no totalou em parte. ás suas expensas

8.5. Acompânhar e fisc:rli zar a execLção do contrato e o pnmento dâs obrigaçÕes pelo Conlralado;
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8.9. Explicitamente emitir decis,io sobre todas as solicitâÇóes e reclâmaÇôes relacionadâs â execuçáo do
presenle Contralo, ressalvados os requerimentos manifestanrente impertinentês, meramente protelatórios ou de

nenhum inlerêsse para a boa e):ecução do ajuste.

8.10. A Administracáo leá o plazo de 1 mês, a contar dâ data do pft)locolo do requerin]ento para decidir
admitida a prorÍogaÉo motivada, por igual periodo.

8.1'1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômrco financeiro feitcs pelo
contratado no prazo máximo de 1{i (quinze) dias úteis.

8.12. Notilc€r os emilentes Cas garantiâs quanlo ao início de processo administrativo para apuraçáo de
descumprimenlo de cláusulas con:ratuais.

8.13. A AdministraÉo náo respond3rá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contralado com lerceiros,
ainda que vinculados à r:xecuçio do (:ontrato, bem como por qualquer darro causado a terceiros em decoÍrência
de ato do Contratado, de seus emcretlitdos, preposlos ou subordinados

9. CúUSULA NONA - OBRTGAçÔES DA CONÍRATADA (art. 92, XrV, x.Vr e XV[)

9.1. PropoÍcionar lodas as condiçÕes necessárias á boa execuÉo do contrato e permitir o livre acesso dos
empÍegados identificados da Contratada ao local de entrega do produtoi

9.2. Será responsabilidade da Cc,ntratada todo o custo relativo ao transpone e abastecimento de água âtrâvés de
caminhão-pipa nas unidades administrativas A empresa fornecedora náo poderá, sob mera alegaÇào senr molivo
justo, dêixâr de fomecer o prodLúo nas conÍormidades previâmente estabelecidas neste TeÍmo,

9.3. Subsütuir, no praze máximo de alé 24 (vinte e quatro) horas, sem custos adrcionais, os pÍodutos que
apÍesentarem inconformidades, c(,ntaminâçóes ou quaisquer outras anormaldadesi

9.4. Prestar todos os esclarecirnenlos que ÍoÍem solicitados pela contratante, obíigando-se a atender, de
imediato, respondendo todas as dúvidas ou reclamâçóes no que conceÍne o serviço e o produto fornecido, ou em
até 4 (quatro) horas nos casos em que náo Íor possivel apresentar prontamente respostas aos quesitos,

9.5. Oferecer produto de prime ra qualidade, origLnário de fonte inspecionada ê autorizadâ pelâ Vigilância
Sanitáda e denlro dos padrões êstabelêcidos e demais normas lécnicas/reguladores pêrtinentes, e respondêr por
eventuais danos cauMdos p€lo Íorecimenlo de produlo com má qualidade, desde que devidamente comprovado:

9.6. Responder em até 5 (cinol) dias útêis, notiÍicáçÕes por possivel descumprimento de contrâto ou inexecuçâo
total ou parcial do contralo firmadC' com esta Administração;

9.7. ResponsabilizaÍ-se pelos danos decorrentes de culpa ou dolo, causados direla ou indiretamente â contÍatante
ou terceiros, quando do fomêcimonto ou manuseio do produto ou em decorrênciâ de sêu uso, se comprovada à
contaminaÉo do produto em perkldo anterior ao seu fornecimento:

9.8. ApresentaÍ quando solicitado p€lo Contralanle, análise fisico-quimico e bacleriológica de amostra oblida na
Íonte de fornecimento da àgua e na carga (carro-pipa) para controli da qualidade do f,roduto, o" r"ÀrJã 

"omaPortaria de ConsolidaÉo no 05/20't7, do MinistéÍio dâ Saúde;

9.9 Arcar com os custos relalivos aos exames laboratoriais para verifica;áo da qualidade do produlo a serêm
realizados em amôstras separacas pelo contratante, semestraimente, na fcrnte e n" 

""rgr, 
ourà;oã ãôontr"t"o,

apresêntar Íelaçáo c.om os nomes de pelo 02 (dois) laboÍâtórios para que a Adrnúistração do contratante
selecione um deles para realiza. os examesi

9.10. lnformâÍ ao
fomecida poÍ ele;

Fiscal do contrato o endereço onde está rocarizado o(a) mananciar/Íonte de origem ca água
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8.6. Efetuar o pagamento ao Contratâdo do valor correspondente ao foÍnL'cimenlo do obieto, no prazo, forma e

condições estabêlêcidos neste Contrâtô e no Termo de ReÍerência

8.7. Aplicâr ao Conlratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato

8.8. Cientificar o órgão de Íêpresentação Judicial parâ adoÉo das medidas cabivêrs quândo do descumprimento

de obrigações pelo Contlatadol
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9.'l'1. Obedecer, eÍn relaÇão aos seusi empÉgados, às normas técnicês de saúde. de higrene e de seguÍanr;a do
trabalho, de acordo com as regulamentaçÕes do Ministério do Trabalho c' En'lprego:

9.12. Emitir declaração de que possui pleno conhecimênto de todos as condições e aspectos relstivos â

contrataÉo em têla, expÍessand(' plêna e irrestÍita concordância com as condições constanles no Edital e seus
anexos se preferir poderá agendar visita previamente ê confirmada nas unidades administÍativas que compóern o

Municipio de Chã Grande e demais Órgãos Parlicipante;

9.'13. Designar preposto para rêsolver todos os assuntos relativos á execuçáo dos serviços objelo desta
contrataÇáo, indicando seus endereços, Íísico e eletrônico íe'mail), teleÍone e celular:

9.14. Relatar toda e quâlquer irregularidade observada nos locais de exec!çáo dos servrços.

í0. cúusuLA DÉcrua- GnnlNrrA DE ExEcuÇÃo (art. 92. xll)

'10.1 . Náo haverá exigência de gârantia contratual da execuçáo.

tr. cúusuul oÉctma pntmetRA - INFRAÇÔES E sANçoES ADMlNlsrRATlvas (art. 92, xlv)

í1.1. Comete infraçáo ãdministrativa, nostermosda Lei no14'l33,de2021,ocontratadoque

a) der causa à inêxecuçáo parcial do contÍato;
b) der câusa à inexecuÉo parcial do mntrâto que cause grave dano à AdminislraÉo ou ao funcionamênto
dos seíviços públicos ou ao interesse mletivo;
c) der causa à inexecuÉo total do contrato,
d) ensejar o retardamento d,l execuçáo ou da entrega do objeto da collrataçáo sem molivo justiÍicado,

e) aprosêntaÍ documentaÉo fâlsa ou preslar declaraÉo falsa durante a execução do contrato:

0 praticâr ato ÍÍaudulento nâ execução do conlrato
g) comportaÍ-se dê modo inidôneo ou cometer íraude de qualquer natLrreza,
h) pÍaticar âto lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12 846, de 1o de agosto de 2013.

11.2. SeÍáo aplicadas ao contratado que in@rÍer nas infraçóes acima descritas âs seguintês sançôes;

i) AdvêÍlêncie, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificaÍ a imposiçáo dê penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei n" 14.'133, de 2021);
ii) lmpodimênto de licitar e contrâtâr, quando praticadas as mncutas descÍitas nas alíneas "b . "c' e d do
subitem acima deste Contrato, sempÍe que não se justiíicar a imposição de pênalidade mars gÍave (art. 156, §
40, da Lêi no 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidonoidadê parâ licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas "e", "f, 'g' e "h'do subitem acima deste Conlrato, bem como nas alineas "b , 'c" e 'd , que justiíiquêm
a imposiçâo de penalidadê mais grave (art. 156, §50, da Lei n" 14.133, de 2021).
iv) Multa:
(1) MoÍatória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do mnlrato por dia de atraso injustiÍicado,
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prâzo Íixado paÍa apresentação, suplementâçáo
ou reposiçào dâ garantia.
a. O alÍaso superior a 90 (noventa) dias autoriza a AdministíaÇão a promover a extinÇão do contrato por
descumprimento ou cumpÍimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso ldo art 137 da Lei n
14.133, de 2021.
(2) Compensatória, para as infÍações descritas nas alineas'e" a 'h do subitem 11.1, de 0,50% a 30% do
valor do Contrato.
(3) Compensalôria, pera a inexecuÉo totâl do contrato prevista na alinea "c do subitem t 1 1. de 20!6 a 30%
do valor do Contrato.
(4) PaÍa infraçáo descritâ na alinea "b" do subitem 11 1. a multa será de'l\oÂ a3O"/" do valordo Contralo
(5) Para infÍaçóes descrítas na alinea "d" do subitem 11.1 . a multa serà de 2O1L a 30% do valor do Conkalo
(6) Para a infraÉo descrila na alinêa a" do subitem 11.'1, a mulla será de 0,5% a 30% do valor do Contrato,
ressalvadâs as seguintes infraÉes

1'1.3. A aplicaÉo. das sanções previstas neste contrato nâo exclui, em hipótese âlguma, a obrigação de
reparaÉo integral do dano causado âo Contratanle (art. 156. sgo. dâ Ler n" 14..133, de 202f.

11,a To9"9 9s s9nçóes previstas neste Contrato podeÍão ser aplicâdas cumulativamente corn a mulla (art. 156
§7o, da Lei no 14.133, de 20211.

Chã Grande
nii ú1. thtaa

úteis, contado da data de sua in:imaÇáo (art 15i, dê l_ei ro

11.4.1. Antes da aplicaÇão da multa será facultada â dêíesa do interessado no prazo de '1S (quinzê) dia
.'133. de 202'1).
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11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabiveis forem supenorês ao valor do pasamentc

eventualmente devido peto Contratante ao Contratado, além da perda desse valô[, a diferença será
descontada da gaíantia prestada ou será cobrada lud,cialmente (art. 156 §8o,daLei no'14 133.de2021..

11.4.3. Previamente âo êncaminhamenlo à cobÍanÇa judicial, â mulla poderá ser recolhida
administrativamente no pÍazo maximo de 10 (dez) dias. a contar da data do recebimento da comunx:ação
enviada pela autoridade competênle.

'11.5. A aplicaÇão das sanÇóes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório ê â ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto nocapute parágraíos dc arl 158 da Lei no 14.133,
de 2021, paÍa as penâlidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para rolar ou
contrâtar.

11.6. Na aplicação dâs sânçÕes seráo considerados (art. 156,§lo,daLei n" 14.133, de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infração cometidâ
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstànciâs agravanles ou atenuantes,
d) os danos que dela provie'em paÍa o Contratânle.
e) a implantaÉo ou o âperíeiçoamento de programa de
órgáos de controle.

intêgridade conforme nornras e orientações dos

'l'1.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nô 14.'133, de 2021. ou em outras leis dê licilaÇôes
e contratos da Adminislração Pública que também setam tipiÍicados como âtos lesivos na Lei n" 12 846. de 20'!3.
serão apurados e .iulgados conjuntamente, nos mesmos aulos. obseÍvados o rito procedimental e autondade
competente definidos na referidâ Lei (art. 159).

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manler atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, pâra fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nâcional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos noámbitodo Poder Exêcutivo Federal. (Art 161, da Lei no 14.133, de2021)

11.10. As sançóes de impedimento de licilar e contratar e dêclârâçáo de inidonêidade para licitar ou contratar
são passiveis de reâbilitaÉo na íorma do aí. 163 da Lei no 14.133/21 .

1 
'l .1 1. Os débitos do contratado paÍa com a Administrâçáo contratante. resultantes de multa administÍativa e/ou

indenizaçóes, náo inscritos em divida ativa, podeÉo seÍ compensados, total ou parciâlmente, com os créditos
dêvidos pelo refeÍido órgâo deconentes desle mesmo contrato ou de outros contratos administrâtivos que o
contratado possua com o mesmo ôrgáo ora contralanle, na forma da lnstrução Nôrmaliva SEGES/ME no 26, de 13
de abil de 2022

í2. CúUSULA DÉCtUA SeCUtOl- OA EXT|NÇÃO CONTRAÍUAL (art. 92, XtX)

12.'l. O contrato será eíinto quando cumpÍidas as obrigaçóes de ambas as partes, ainda que isso ocorra anles do
prazo estipulado para tanto.

'12.2. Se as obÍigaÉes não Íorerl cumpridas no prâzo êstipulado. a vigência ficará prorrogada até â conctusão do
objeto, câso em que devêrá a Administração providenciar â readequaÉo do cronograma Íixado para o contralo

12.3. Quando a nâo conclusão do contrato refêrida no item anlerior decorrer de culpa do contratado:

a) Íicará ele conslituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optâr pela extinÇão do contrato e, nesse caso. adolará as medidas admitidas em

Chã Grande) u,11. tíü. tttt r.t ---{+rt++.l-

lei para â continujdade da execução conlratual
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1 1.8. A pêrsonalidadê .iuridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para hcilitar, encobriÍ ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocaÍ
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicâdâs à pessoa jurídica serào estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relaÉo de coligação ou controle, de fâto ou de direito, com o Contratado. observados, em lodos
os casos, o conlÍaditório, a ampla defêsa e â obrigaloÍiêdade de análise jurÍdica pÍévia (art. 160, dâ Lei nô 14.133
de 2021).
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12.4. O contralo poderá ser extinto ântes de cumpridas âs obrigações nele eslipuladas. ou antes do pritzo nele
fixado, poÍ algum dos motivos previstos no artigo '137 da Lei no 14.133121 . bêm como amigavelmente, assegurâ,los
o contraditório e a ampla defesa.

'12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

12.ô. A alteraçáo social ou a modificâção da Ílnalidade ou da estrulura dâ empresa náo ensejará a extinçáo se
não Íestringir sua capacidade de concluir o crntrato.

12.6.1. Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica conlratada. deveÍá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

12.8. A eÍinção do contrato não confgurâ óbice para o Íeconhecimenlo do desequilibrio econômico-íinanceiro
hipôtese em que será concedida indenização por meio de lermo indenizatório (art.'131, caput. da Lei no14 133 de
202't)..

12.9. O contrato poderá ser extinto câso se constale que o contratado mantém vinculo de naturêza técnicâ,
comercial, econÔmica, Ílnancêira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contralante ou com
agente público que tenha desempenhado íunção na licitação ôu âtue na fiscalizâçâo ou na gestão do conlrato ou
quê deles seja ónjuge, companhêiro ou pârente em linha rêla, colateral ou por aflnidade, alé o terceiro grau (art
14. anciso lV, da Lei n.o 14.133, de 202'l).

í3. CúUSULA DÉCrUl renCerRl - DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, vlll)

13.1.4s despêsas decoÍrentes da presente contralaçáo @rreráo à conta de recursos especificos consignados no
Orçamento deste exercicio, na dotação âbaixo discriminada: Orgáo: 9000 - Secretana de Agricultura - Unidâde:
9001 - SecÍetaÍia de Agricultura - Atividedê: 20.122.2@1.2.8U - Mânutênção da SecrelaÍia de AgÍicultura -
Elêmento de Do3pesa: 3.3.90.30.00 - Materiêl de Consumo.

13.2.A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovaÇâo da Lei
OrçamentáÍa respectiva e liberaçáo dos crédilos correspondentês, mediante apostilamento

rl. cr-Áusule oÉctmA QUARTÂ - Dos cAsos outssos (eÉ. 92, lt)

14.1.Os câsos omissos serão dêcididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n" 14.133, de
2021, e demais normas fedeÍais aplicáveis e. subsidiariamente, segundo as disposiÇóes contidas na Lei no 8.078,
de 1990 - Código de Dêfesa do Consumidor - e normas ê princípios gerais dos contratos

r5. CúUSULA DÉCIMA OUINTA - ALTERAçOES

15.1. Eventuais aherações contratuais reger-se.ão pela disciplina dos arts
2021 .

124 e seguintes da Lei no 14.133, de

15.2. O contrâtado é obrigado a âceilar, nas mesmas conciçôes contratuais, os acréscimos ou supressôes que se
fizerem necessários, âté o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial alualizado do contrato.

15.3.4s alterâçÕes contraluais deverâo ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo, submetido à prévia
aprovaÉo da consultoria juridica do contratanle, salvo nos câsos de justificada necessidade de antecipação de
seus eíeilos, hipótese em que a formalizaçào do aditivo deverá ocorrer oo orazo máximo de 1 (um) mês (art. ,132

da Lei no 14.133, de 2021).

'15.4. Registros que não caracterizam alteÍaÉo do contrâto podem ser realizados por simples apostila. dispensada
a celebração de termo aditivo, na formâ do aí. 136 da Lei no 14.133. de 202.1

i6. cúusuLA DÉctMA sEXTA - puBLtcAçÃo

Chã Grande
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16.'1. lncumbirá ao contratânte divutgar o presente i ênto no Portal Nacional de Contratações públicas
(PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.,l33. dê 'l, bem como no Íespêctivo sitao oficial na lnternet, em

AV. Sôo José. n' l0l. CentÍo, Çhs Gronde-i,E.
E.moit: opvidoÍlo@chpglqh

CEF 55.ó3ó-oqo I Tetêíone:81 3537-ll40 | CNpJ: I1.0{9.80ó/OOOt -90
de.pe.gov-bÍ | Site www.chogronde.pc.gov.br

tu,

12.7. O termo de extinção, sempre qle possivel. será preoedido.

a) Balanço dos êventos coniÍâtuâis já cumpÍidos ou parcialmenle cumpridos,
b) Relação dos pagamenlos iá eíetuados e ainda devidos,
c) lndenizâçóes e multas.

-*i-.---r-::i -i
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atençáo ao art.91, caput, da Lei n.o14.133,de2021,eao art.8", §20, daLein. 12.527 de 2011, c/c art.7", §3"
inciso V. do Decreto n. 7 724, de 2012.

í7. CúUSULA DÉC|MA SÉT|MA- FORO (art. 92, §1")

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Gravâtá/PE para dirimir os litigios que dêcorrerem da execução desle
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação conforme aÍt. 92, §1" da lei no 14 133121.

Chá Grande/PE, 27 de dezembto 2024
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Secrêtária Municipal de Educação, EBportes,
Turismo e Juventude
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